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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO
ESTADO DO PAMNÁ

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICTPAL DE CAMPO LARGO,
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas, em especial pelo
da Lei Orgânica do Município de Campo Largo,

CONSIDERANDO a Constituição Federal que, no
princÍpios que regem a administração pública, sendo
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

artigo 37, ros
âde,estes

CONSIDERANDO o disposto no artigo 13 da Lei Federal 8.429192, a ide
lmprobidade Administrativa, a qual dispõe sobre as sanções aplicáveis aos
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato,
emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional;

CONSIDERANDO a Recomendação Administrativa no 150/2020 do
PR à Prefeitura Municipal de Campo Largo;

CONSIDERANDO o OfÍcio no 083l2020lUCl da Prefeitura Mun
Campo Largo à Câmara Municipal de Campo Largo;

RESOLVE:

lnstituir o controle de bens e valores de patrimônio privado dos
públicos da Câmara Municipal de Campo Largo.

DAS DISPOS|çÕES PRELTMTNARES

Art. ío A posse e o exercício de agente público ficam
apresentação de declaração dos bens e valores que compÕem o seu
privado, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente.

Art. 20 O controle de bens e valores de patrimônio privado dos agentes
Lei

t)

exigência legal, sendo, podanto, obrigatória, conforme previsto no artigo 13

8429 de 2 junho de 1992.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO
ESTADO DO PAMNÁ

§ 10 Considera-se agente público para efeito desta portaria os
quadro permanente, estáveis ou não, servidores comissionados e

DO CONTROLE

Art. 3' A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, los,
ações, e qualguer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizado País
ou no exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores do
cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam
dependência econômica do declarante, excluídos apenas os objetos e utens
uso doméstico.

Art.4'A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em
agente público deixar o exercicio do mandato, cargo, emprego ou funçâo.

§ 1o Anualmente, deverá ser entregue no prazo máximo de 2 (dois)
a data oficial de entrega do lmposto de Renda Pessoa Física, determ
Receita Federal.

§ 20 O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declarâção
bens apresentada à Delegacia da Receita Federal na
legislação do lmposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza,
necessárias atualizaçÕes, para suprir a exigência contida no caput deste

§ 30 O declarante poderá entregar declaraçâo dê bêns por escrito.

Art. 50 Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público,
prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a
declaraçáo dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa.

§ ío Será aberto Processo Administrativo Disciplinar para evidenciar
falsidade na Declaração de Bens ou a não declaraçâo.

§ 2o Caso a informaçáo falsa ou a náo declaração aconteça na
poderá esta última ser conveÍida em demissão, após a apuração em
Administrativo Disciplinar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE cAMPo LARGo
ESTADO DO PARANÁ

DAS DISPOSIçÔES FINAIS

Art. 6" O controle de bens e vâlores de patrimônio privado dos agentes
será de responsabilidade do Setor de Recursos Humanos da Câmara Mun
Campo Largo.

Art. 70 Esta portaria entrará em vigor na data de 10 de janeiro de 2021,
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Campo Largo, 15 de outubro de 2020.
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DIARIO OFICIAL ELETRONI
MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO. PARANÁ

QUINTÀ-FEIRÀ, 15 DE OUTUBRO Dtr 2O2O-

primeira e segunda do Contrato Administrativo n' 1112019 em decorrência de redução tiva de
lavagens dos veículos na proporção de 68%, passando o valor lotal do Contrato a Rg ,00; Vigência
do Contrato: 0511112019 ate 0411112020: Cobêrtura Orçamentária: 33.90.39,1 ;Processo

PAEFSITUNÂ OE
TAMPO LÂRGO

ANO: XII

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
EXTRATO 10 ADITAMENTO CONTRAÍUAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO NO

(republicado por incorreÇão)
Espócie: 1o Aditamento do Contrato Administrativo no 1 112019, Objeto: fica

Administrativo na.2222!2020, Contratante: CAMARA N/UNICIPAL DE CAMPO LA
AUTO POSTO ANASTÁCIO LTDA.

PORTARTA No. 136/2020
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO, EStAdO dO PATA
atribuiçÕes que lhe são conferidas, em especial pelo art. 35 da Lei Orgânica do Muni

agentes públicos é
8429 de 2 junho de 1

servidores do

Largo,
CONSIDERANDO a ConstituiÇão Federal que, no artigo 37. cita os princípios
administração pública, sendo estes legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade
CONSIDERANDO o disposto no artigo 13 da Lei Federal 8.429192, a Lei de
Administrativa, a qual dispôe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos casos de
enriquecimento ilícito no exercícro de mandato, cargo, emprego ou função na adminis pública
direta, indireta ou fundacional;
CONSIDERANDO a Recomendação Administrativa no 15012020 do MPC-PR à Prefeitu Municipal de
Campo Largo;
CONSIDERANDO o Ofício n" 083/2020/UCl da Prefeitura Municipal de Campo
Municipal de Campo Largo;
RESOLVE:
lnstituir ô controle de bens e valores de patrimônio privado dos agentês públicos da
de Campo Largo.
DAS DtSPOStÇÕES PRELTMTNARES
Art. 1o A posse e o exercício d€ âgente público ficam condicíonados à apresentação de
bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no se de pessoal
competente.
Art. 2" O controle de bens e valores de patrimônio privado dos
sendo, portanto, obrigatória. conÍorme previsto no artigo 13 da Lei
§ 1o Considera-se agente público para eÍeito desta portaria os
estáveis ou não. servidores comissionados e vereadores.
DO CONTROLE

cia legal,
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DIARIO OFICIAL ELETRONI
PREFEITUNA DE
C,AMPO IáRG() I\4UNICiPIO DE CAMPO LARGO - PARANÁ

ANO: XII

ATOS DO PODER EXECUTIVO

N"; 1806- 8 Pág(s]
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Declaração

última ser

será de

Art. 3" A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos,
outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizado no PaÍs ou no exterior, e,
abrangerá os bens e valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de
que vivam sob a dependência econômica do declarante, excluídos apenas os objetos
uso doméstico.
Art. 4" A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o agente
exercício do mandato, cargo, emprego ou função.
§ 10 Anualmente, deverá sêr entregue no prazo máximo de 2 (dois) meses após a
entrêga do lmposto de Renda Pessoa Física, determinada pêla Receita Federal.

§ 20 O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de bens
Delegacia da Receita Federal na conformidade da legislação do lmposto sobre a Renda
qualquer natureza, com as necessárias atualizações, para suprir a exigência contida
artigo.
§ 3o O declarante poderá entregar declaração de bens por escrito.
Art. 50 Será punido com a pena de demissão, a Llem do serviço público, sem pre1u

sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar declaraçáo dos bens, d
determinado, ou que a prestar falsa.
§ 1" Será aberto Processo Administrativo Disciplinar para evidenciar possível falsidãde
de Bens ou a não declaração.
§ 20 Caso a informação falsa ou a não declaraçâo aÇonteçâ na exoneração, poderá
convertida em demissão, após a apuração em Processo Adminislrativo Disciplinar.
DAS DTSPOSTÇÕrS rrruRrS
Art. 6" O controle de bens e valores de patrimônio privado dos agentes

de outras
do prazo

responsa bilidade do Setor de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Campo Largo.
Art. 7o Esta portaria entrará em vigor na data de 10 de janeiro de 2021, revogadas as d
contrário.
Câmara Municipal de Campo Largo, 15 dê outubro de 2020.

MÁRcIo ÂuceIo BERALDo
Presidente

PORTARTA N" {35/2020
O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO, Estado do Paraná, no uso das
âtribuições que lhe sáo conferidas em lei, em €special, tendo em vista o disposto no '148, l, da

42t2020.Lei Municipal n'234712011e atendendo à solicitação do procedimento protocolado sob n"
RESOLVE
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